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Gabinete Des. Gerson Cherem II

Agravo de Instrumento n. 4021655-24.2017.8.24.0000  de Brusque
Agravante : Nobre Administradora de Bens Ltda 
Advogado : Antonio Carlos Goedert (OAB: 12076/SC) e outro 
Agravado : Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falida 
Advogado : Gilson Amilton Sgrott (OAB: 9022/SC) 
Interesda. : Brashop S/A 
Advogada : Isabel Cristina Orthmann (OAB: 37971/SC) 
Interesda. : Dystar Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda 
Advogado : Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB: 26914/SP) 
Interesdo. : Valmir Floriani 
Advogado : Valdemiro Adauto de Souza (OAB: 21728/SC) 
Interesda. : Color Brasil Importação e Exportação Ltda 
Advogado : Tiago Rodrigues Regis (OAB: 46172/SC) 
Interesdo. : Taipa Securitizadora S/A 
Advogado : Felipe Lollato (OAB: 19174/SC) 
Interesda. : Cooperativa Agroindustrial do Centro Oeste Ltda 
Advogado : Vanderlei Chilante (OAB: 3533A/MT) 
Interesdos : Viviane Pereira Eisendecker e outro 
Advogado : Marcellus Augusto Dadam (OAB: 6111/SC) e outros 
Interesda. : GE Walter & Process Technologies do Brasil Ltda 
Advogado : Marcos de Rezende Andrade Júnior (OAB: 188846/SP) 
Interesdo. : Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Multisetorial 
Empresarial LP 
Advogado : Maria Fernanda Ladeira (OAB: 237365SP) 
Interesda. : Braskem  S/A 
Advogado : Giuliano Silva de Mello (OAB: 20036/SC) 
Interesdo. : Alain Mendes Hamade 
Advogado : José Cid Campêlo Filho (OAB: 7533/PR) 
Interesdo. : Banco Bradesco S/A 
Advogado : Milton Baccin (OAB: 5113/SC) 
Interesda. : Maria Luiza Renaux 
Advogado : Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB: 136615/SP) e outro 
Interesdo. : Celesc Distribuição S/A 
Advogado : João Jutahy Castelo Campos (OAB: 21922/SC) 
Interesdo. : Tavares Fomento Comercial Ltda 
Advogada : Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB: 15932/SC) e outro 
Interesdos : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação, e 
Tecelagem de Brusque - SINTRAFITE e outros 
Advogado : Marcio Silveira (OAB: 8365/SC) 
Interesdos : Adilson Mafra e outros 
Advogada : Viviane Morch Goncalves (OAB: 13803/SC) 
Interesdo. : Delta Fomento Mercantil Ltda. 
Advogado : Rudnei Alite (OAB: 29597/SC) 
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Gabinete Des. Gerson Cherem II

Interesda. : DGS Factoring e Fomento Comercial Ltda. 
Advogado : Pedro Henrique Kracik (OAB: 13867/SC) 
Interesdos : IBM Brasil Indústria Máquinas e Serviços Ltda e outro 
Advogado : Fernando Tardioli Lucio de Lima (OAB: 206727/SP) e outro 
Interesdos : Barcelona Fomento Mercantil Ltda. e outro 
Advogado : Marcelo Pereira Lobo (OAB: 12325/SC) e outro 
Interesdo. : Renaux São Paulo Representação e Empreendimento Ltda 
Advogado : Durval Figueira da Silva Filho (OAB: 68599SP) e outro 
Interesda. : Panorio Representações Comerciais Ltda ME 
Advogada : Lilian da Silva Mafra (OAB: 10899/SC) 
Interesda. : Riovivo Ambiental Ltda 
Advogado : Caetano Souza Ennes (OAB: 67356/PR) e outros 
Interesda. : Recicle Catarinense de Resíduos Ltda. 
Advogado : Edson Ristow (OAB: 5772/SC) 
Interesda. : Solução Fomento Mercantil Ltda 
Advogado : José Luis Dias da Silva (OAB: 119848SP) 
Interesda. : Petrobrás Distribuidora S/A 
Advogado : Renato Marcondes Brincas (OAB: 8540/SC) e outro 
Interesdo. : Martinelli Advocacia Empresarial 
Advogado : Joao Joaquim Martinelli (OAB: 3210/SC) 
Interesda. : Santarol Rolamentos Blumenau Ltda 
Advogado : Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB: 20736/SC) 
Interesdo. : Osvaldo Peres Bamninetti 
Advogado : Nilton Bambinetti (OAB: 1813/SC) 
Interesdo. : Rafael Nilson Rodrigues 
Advogado : Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB: 5087/SC) 
Interesdo. : Ibetex Imp. e Exprotação Ltda 
Advogado : André Jenichen (OAB: 14047/SC) 
Interesda. : Cremer S/A 
Advogado : Adélcio Salvalágio (OAB: 9585/SC) 
Interesdo. : Antonio Alfredo Hartke 
Advogado : Antonio Alfredo Hartke (OAB: 1817/SC) 
Interesdo. : Samuel Venturelli 
Advogada : Salete Eccel Lombardi (OAB: 11157/SC) 
Interesdo. : Sociedade Beneficente de Brusque 
Advogado : Heins Roberto Lombardi (OAB: 5337/SC) 
Interesda. : Erica Ferreira Meyer 
Advogada : Catia Pereira (OAB: 25140/SC) 
Interesda. : Elizabete Ubialli 
Advogada : Elizabete Ubialli (OAB: 20793/SC) e outro 
Interesdo. : Mannes Mangueiras e Vedações Ltda. 
Advogado : Oscar Maia Neto (OAB: 15172/SC) 
Interesdo. : Rolf Dieter Buckmann 
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Gabinete Des. Gerson Cherem II

Advogado : Osmar Peron Junior (OAB: 14937/SC) e outros 
Interesda. : Color Brasil Importação e Exportação Ltda 
Advogado : Daniel Regis (OAB: 3372/SC) e outros 
Interesda. : Erica Ferreira Meyer 
Advogada : Daiana Abreu (OAB: 29449/SC) e outro 
Interesdos : Vilmar Cavichioli e outro 
Advogado : Dantes Krieger Filho (OAB: 11824/SC) e outros 
Interesdo. : Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios da Indústria ¿ 
Exôdus, 
Advogado : Cristiano Trizolini (OAB: 192978/SP) e outro 
Interesda. : IBM Brasil Indústria Máquinas e Serviços Ltda 
Advogado : Eduardo Vital Chaves (OAB: 99514/SC) e outros 
Interesdo. : TrendBank S/A Banco de Fomento 
Advogado : Delson Petroni Junior (OAB: 26837SP) e outro 
Interesdo. : Manoel Simas 
Advogada : Rosana Letzov (OAB: 4986/SC) e outro 
Interesdos : Luiz Alberto Basseto e outro 
Advogada : Cristiane Berger Guerra Rech (OAB: 39889/PR) 
Interesdo. : Blu-Service Serviços de Inforrmática Ltda. - EPP 
Advogada : Raquel Schwinden (OAB: 25983/SC) 
Interesdos : Vilson Bertonlini e outros 
Advogado : Adalberto Antonio Olinger (OAB: 1588/SC) e outros 
Interesda. : Riovivo Ambiental Ltda 
Advogado : Xandrus Teixeira Rizzo (OAB: 23125/SC) 
Relator: Des. Gerson Cherem II

DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Nobre 

Administradora de Bens Ltda. contra decisão proferida pelo Juízo da Vara 

Comercial da Comarca de Brusque que, nos autos da falência da empresa 

Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A, determinou que a etapa finalizadora do 

procedimento de venda direta do patrimônio da massa falida fosse realizada 

judicialmente, mediante apresentação das ofertas de compra em envelopes 

lacrados (proc. n. 0501085-05.2011.8.24.0011 – fls. 7.730/7.733), in verbis:
Há muito este Juízo vem proferindo suas decisões ponderando que a 

ação falimentar, na qualidade de verdadeiro procedimento de execução 
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Gabinete Des. Gerson Cherem II

coletiva, objetiva, primordialmente, otimizar seus ativos para que estes sejam 
capazes de alcançar a quitação da maior gama possível de credores da falida.

Como tal, é informada por princípios norteadores, cuja observância, não 
só pelo devedor e credores, mas especialmente pelo Poder Judiciário, é crucial 
para o sucesso no pagamento destes e das despesas do processo falimentar.

A presente ação tramita desde o ano de 2011, principiada pelo 
processamento da recuperação judicial, que notoriamente não alcançou êxito, 
culminando em sua derrocada e consequente decretação da falência.

Os credores da falida há mais de seis anos, portanto, amargam prejuízos 
consideráveis - basta que se verifique o expressivo passivo existente   dentre 
eles, inclusive, trabalhadores que se dedicaram com afinco ao empreendimento 
(muitos deles, por toda sua vida), e hoje aguardam uma solução que seja capaz 
de, pelo menos, minimizar toda a sorte de dificuldades que experimentaram 
com tal insucesso.

O Judiciário não pode ficar inerte diante dessa realidade!.
Nesse sentido, traz-se à tona a noção de maximização e de preservação 

dos ativos do devedor, porque oportuna, e que encontra-se ínsita em toda a Lei 
n. 11.101/05, notadamente no artigo 75 que dispõe: "A falência, ao promover o 
afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a 
utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 
intangíveis, da empresa".

Assim, o alcance da melhor eficiência econômica para os envolvidos, 
justamente na promoção da otimização nos resultados de alienação, 
maximizam o  valor dos ativos e possibilitam que os credores recuperem, em 
parte seus créditos, amenizando assim seus prejuízos  (ARNOLDI, Roberto 
Colombo. Análise econômico-jurídica da lei de falências e recuperação de 
empresas de 2005. In: WALD, Arnoldo (Org.). Doutrinas essenciais de direito 
empresarial: Recuperação empresarial e falência. v. VI. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011. p. 256).

Sob esta ótica é que este Juízo tem trabalhado incessantemente nos 
procedimentos em trâmite nesta Unidade Jurisdicional, sejam eles 
recuperacionais ou falimentares, sem descuidar dos reflexos sociais que ações 
dessa natureza costumam causar.

Se em processos de execuções comuns individuais não se permite que se 
operem gravames e alienações que prejudiquem o devedor ao custo do 
enriquecimento de terceiros, por certo que idêntico raciocínio deve ser aplicado 
à execução coletiva, senão porque viola os preceitos basilares do direito, mas 
notadamente porque destinada a atingir um complexo muito maior de credores 
da devedora então falida.

Por esta razão, a única proposta decorrente da venda direta realizada e 
tempestivamente protocolada junto à leiloeira foi rejeitada: os princípios 
norteadores do processo falimentar, tal qual no processo civil, não permitem 
que a alienação ocorra se o preço for considerado vil.

Até então, após a realização de dois leilões infrutíferos - realizados em 
datas diversas e com lapso temporal suficiente a despertar a concorrência   
bem como da divulgação da venda direta (terceira tentativa de alienação, com a 
anuência dos credores, do Administrador Judicial e do Ministério Público), 
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Gabinete Des. Gerson Cherem II

realizada pela leiloeira nomeada, apenas a proposta de fls. 7660-7675 veio aos 
autos.

Contudo, em vista dos fatos narrados na decisão de fls. 7677-9, que 
rejeitou a proposta por se tratar de preço vil, oportunizada a melhora da oferta, 
aportou aos autos não apenas a proposta da ofertante de fls. 7660-7675, mas 
também uma segunda proposta, de empresa terceira Vê-se, pois, que há mais 
interessados na aquisição do patrimônio da massa falida, situação que, à toda 
evidência, decorre da ampla divulgação já realizada pela leiloeira, em 
decorrência da venda direta autorizada.

Consoante ponderado, o objetivo primordial da ação falimentar é otimizar 
ativos, com vistas justamente ao pagamento do máximo de credores possível.

Ultimado o prazo para apresentação das propostas perante a leiloeira 
(situação que, de forma alguma pode ser interpretada como preclusiva, 
notadamente quando a única proposta apresentada foi rejeitada), abre-se nova 
oportunidade de alienação, permitindo-se que novos e velhos interessados 
apresentem suas propostas. Tal ocorrência se revela absolutamente favorável e 
vai de encontro aos interesses da massa falida.

Precedida de ampla divulgação, a venda direta, ao que se observa, vem 
alcançando seus objetivos na medida em que trouxe a notoriedade da 
qualidade do patrimônio à venda, já conhecido da sociedade brusquense.

Em sequência ao procedimento de venda direta, atenta ao fato de que ao 
magistrado compete a análise da melhor forma de alienação com vista ao 
alcance dos objetivos traçados para otimização dos ativos, e considerando a 
existência de mais interessados no patrimônio e a importância do ato em pauta, 
observo que a etapa finalizadora do procedimento de venda direta deve ser 
realizada judicialmente, mediante apresentação das ofertas de compra em 
juízo, em envelopes lacrados.

Os envelopes   lacrados e acompanhados das propostas subscritas e dos 
documentos necessários à representação dos proponentes - deverão ser 
apresentados em ato solene a ser realizado no dia 27 de setembro de 2017, às 
14 horas, na sala de audiência desta Vara Comercial, que será presidido por 
esta magistrada, auxiliada pela leiloeira, a quem caberá lavrar a ata.

E com espeque justamente na dinâmica dos negócios e na publicidade 
constante que a mídia vem dando ao caso desde o início do prazo de sessenta 
dias para entrega das propostas à leiloeira, evidentemente que a aplicação do 
artigo 142, §2º, da Lei n. 11.101/05, neste momento, se mostra descabida.

Tratando-se de ato decorrente da venda direta, todas as propostas 
deverão contemplar a comissão da leiloeira, já fixada por este juízo em 5% 
sobre o valor da alienação, respeitar as decisões já proferidas nestes autos e 
contemplar, no caso de parcelamento, a necessária correção dos valores.

Somente serão aceitas propostas em moeda nacional.
O proponente compromete-se a depositar em juízo o valor ofertado, em 

conta vinculada a este processo, no prazo máximo de cinco dias contados da 
proclamação do vencedor, nos termos da proposta exitosa.

Será desclassificada a proposta que não estiver de acordo com as regras 
acima estabelecidas.

A proclamação da proposta vencedora ocorrerá após a oitiva dos 
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Gabinete Des. Gerson Cherem II

credores, do Administrador Judicial e do Ministério Público, que se fizerem 
presentes ao ato.

I-se o Administrador Judicial, a Leiloeira, o MP, os credores, a falida, os 
representantes dos sindicatos, os interessados. Fica esclarecido, nos termos da 
fundamentação supra, que o acesso ao ato será franqueado a qualquer 
interessado que queira apresentar proposta nos termos já definidos.

A agravante sustentou, em síntese, que o decisório ofende-lhe o 

direito adquirido à realização de compra dos bens da massa falida. Pontuou ter 

realizado proposta tempestiva, com observância do valor mínimo, sendo a única 

interessada em tal ocasião. Relatou ainda ter atendido à exigência do juízo 

posteriormente formulada, para alcançar pelo menos 50% do valor da avaliação, 

momento em que se teria aperfeiçoado a venda dos bens para a agravante. 

Assim, pleiteou a concessão do efeito suspensivo ao recurso, com a reforma 

integral da decisão vergastada (fls. 01/25).

A agravada Brashop S/A – Administradora de Shopping Center 

ofertou contraminuta às fls. 340/352, arguindo, preliminarmente, o não 

conhecimento do agravo, dada a inadmissibilidade. No mérito, pugnou pelo não 

provimento do reclamo, decorrente da inexistência de direito adquirido pela 

agravante, além do fato de a proposta apresentada ser inferior à metade do valor 

de avaliação.

É o relatório. 

Ab initio, necessário ressaltar que, à luz da norma processual 

vigente, não pode ser conhecido o reclamo, diante da ausência de previsão legal.

A atual sistemática, estabelecida pelo novo Código de Processo 

Civil, determina que ao relator caberá julgar, de plano, recurso manifestamente 

inadmissível.

O artigo 932, III, do Códex Processual, dispõe:
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
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Em seus comentários, Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade 

Nery salientam:

Juízo de admissibilidade. Ao relator, na função de juiz preparador de todo 
e qualquer recurso do sistema processual civil brasileiro, compete o juízo de 
admissibilidade do recurso. Deve verificar se estão presentes os pressupostos 
de admissibilidade (cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal, 
tempestividade, preparo, regularidade formal e inexistência de fato impeditivo 
ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se de matéria de ordem pública, 
cabendo ao relator examiná-la de ofício. (in Código de Processo Civil 
Comentado, ed. RT, 2015, SP, pg. 1.850).

Ensina Barbosa Moreira que "os requisitos de admissibilidade dos 

recursos podem classificar-se em dois grupos: requisitos intrínsecos (concernentes 

à própria existência do poder de recorrer) e requisitos extrínsecos (relativos ao modo 

de exercê-lo). Alinham-se ao primeiro grupo: o cabimento, a legitimação para 

recorrer, o interesse em recorrer e a existência de fato impeditivo (o previsto no art. 

881, caput, fine) ou extintivo (os contemplados nos arts. 502 e 503) do poder de 

recorrer. O segundo grupo compreende: a tempestividade, a regularidade formal e o 

preparo" (in Comentários ao Código de Processo Civil, 2003, p. 263).

No caso em tela, o recurso foi  esgrimido contra interlocutória 

proferida no bojo do processo falimentar, cujo teor ordenou  que a etapa 

finalizadora do procedimento de venda direta do patrimônio da massa falida se 

concretizasse em juízo, mediante apresentação das ofertas de compra em 

envelopes lacrados.

Assevera a agravante que, em virtude de cuidar-se de decisão que 

versa sobre o mérito do processo, deve-se conhecer do presente agravo.

Contudo, o caso em apreço não se subsome à hipótese indicada, 

inexistindo fundamento para o maneio do recurso, porquanto a matéria não se 

enquadra em alguma das previsões legais de cabimento.

A respeito, estipula o art. 1.015, do CPC/2015, verbatim:

Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias 
que versarem sobre:

I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
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III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido 

de sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos 

embargos à execução;
XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1º;
XII - (VETADO);
XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra decisões 

interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento 
de sentença, no processo de execução e no processo de inventário.

A Lei n. 11.101/2005, disciplinadora do processo de recuperação 

judicial e falências, estabelece a possibilidade de interposição de agravo de 

instrumento em três situações:

 Art. 17. Da decisão judicial sobre a impugnação caberá agravo.
Parágrafo único. Recebido o agravo, o relator poderá conceder efeito 

suspensivo à decisão que reconhece o crédito ou determinar a inscrição ou 
modificação do seu valor ou classificação no quadro-geral de credores, para fins 
de exercício de direito de voto em assembléia-geral.

Art. 59. [...]
§ 2º Contra a decisão que conceder a recuperação judicial caberá agravo, 

que poderá ser interposto por qualquer credor e pelo Ministério Público.

Art. 100. Da decisão que decreta a falência cabe agravo, e da sentença 
que julga a improcedência do pedido cabe apelação.

Examinando-se a espécie em tela, constata-se que a interlocutória 

não se amolda a nenhum dos temas acima mencionados,  porque apenas 

ordenou a judicialização do procedimento de venda direta  dos  bens da empresa 

falida. Evidentemente, o comando da magistrada não cuida do mérito do 

processo.

Deveras, o cerne meritório  diz respeito à própria decretação de 

falência ou ao pagamento final dos credores, sendo que as demais medidas 

P
a
ra

 c
o
n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
c
.j
u
s
.b

r/
e
s
a
j,
 i
n
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 4

0
2
1
6
5
5
-2

4
.2

0
1
7
.8

.2
4
.0

0
0
0
 e

 c
ó
d
ig

o
 A

0
4
F

E
B

.

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 f
o
i 
lib

e
ra

d
o
 n

o
s
 a

u
to

s
 e

m
 2

5
/0

9
/2

0
1
7
 à

s
 1

7
:5

6
, 
é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

G
E

R
S

O
N

 C
H

E
R

E
M

 I
I.

fls. 422

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 1701, DEC7582, Página 1



Gabinete Des. Gerson Cherem II

relacionadas aos trâmites do processo falimentar são situações secundárias, as 

quais desbordam do mérito. 

Portanto, o caso não é agravável, desmerecendo conhecimento o 

recurso.

O rol elencado pela norma processual, segundo a doutrina, tem 

cunho taxativo, conforme a lição de Marinoni, Arenhart e Mitidiero:
Rol taxativo. A fim de limitar o cabimento do agravo de instrumento, o 

legislador vale-se da técnica da enumeração taxativa das suas hipóteses de 
conhecimento. [...] (in Código de Processo Civil comentado, São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2015, p. 946).

Nesse pensar, decerto que o decisum hostilizado não desafia o 

agravo de instrumento, na medida em que refoge às estipulações taxativas do 

art. 1.015 do CPC/15, e também às previstas em legislações esparsas.

Mutatis mutandis, constam precedentes:
AGRAVO INTERNO (ARTIGO 1.021 DO NOVO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL) EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MONOCRÁTICA 
TERMINATIVA NA QUAL NÃO SE CONHECEU DO INSTRUMENTO POR 
AUSÊNCIA DE CABIMENTO. DECISÃO OBJURGADA NO INSTRUMENTO 
PELA QUAL O JUÍZO DA ORIGEM, EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
INDEFERIU PEDIDO DE ALIENAÇÃO DE BEM (UNIDADE DE PRODUÇÃO) 
FORMULADO COM BASE NO ARTIGO 66 DA LEI N. 11.101/2005. HIPÓTESE 
QUE NÃO ENCONTRA RESPALDO NO ROL TAXATIVO DO ARTIGO 1.015 
DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECORRENTES QUE, NESTE 
RECLAMO, AFIRMAM QUE O PEDIDO FORMULADO NA ORIGEM TRATOU, 
NA VERDADE, DE TUTELA DE EVIDÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. [...] 
RECURSO NÃO CONHECIDO. (Agravo n. 4017001-28.2016.8.24.0000. rel. 
Des. Eduardo Mattos Gallo Júnior, j. em 27.04.2017).

AGRAVO (NCPC, ART. 1.021, CAPUT) EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA QUE NÃO 
CONHECEU DA INSURGÊNCIA ORIGINÁRIA ANTE A AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL - PRONUNCIAMENTO DA ORIGEM QUE NEGOU O 
PLEITO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES SUPOSTAMENTE DEPOSITADOS 
POR EQUÍVOCO - DECISUM QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 1.015 DO NCPC - ROL TAXATIVO - IMPOSSIBILIDADE 
DE LEITURA EXTENSIVA DO DISPOSITIVO. A nova sistemática processual 
trouxe mudanças no tocante ao agravo de instrumento, dentre elas a 
taxatividade das hipóteses de cabimento do referido recurso, o qual somente 
será aceito nos caos enumerados no art. 1.015 do NCPC ou nas situações 
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expressamente previstas em leis especiais, de modo que as interlocutórias que 
não se encontram no rol mencionado se submetem a uma recorribilidade 
diferida, devendo ser suscitadas através de preliminar de razões ou 
contrarrazões de apelação. LEVANTADA A POSSIBILIDADE DE UMA 
LEITURA EXTENSIVA DO ART. 1.015 - AUTOS NA ORIGEM QUE NÃO 
ESTÃO SUJEITOS À INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO - TESE 
REJEITADA - PROCESSO ORIGINÁRIO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
MATÉRIA DE FUNDO QUE, POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE 
ALTERAR O DISPOSTO NA NOVA CODIFICAÇÃO PROCESSUAL - 
AUSÊNCIA DE QUALQUER DISCRIMINAÇÃO NESSE SENTIDO, SEJA NA 
LEI N. 11.101/2005 OU NA NOVA CODIFICAÇÃO PROCESSUAL CIVIL. 

I - Há de se rechaçar a possibilidade de interpretação extensiva do art. 
1.015 simplesmente por se tratar de questão envolvendo recuperação judicial, 
já que ausente qualquer discriminação do legislador no sentido de permitir a 
interposição de agravo de instrumento contra a decisão que nega a restituição 
de valores supostamente depositados por equívoco, seja na nova codificação 
processual civil ou na Lei nº 11.101/2005. 

II - Não procede a tese de impossibilidade de devolução da matéria ao 
segundo grau, uma vez que, ainda que não admitida a interposição de agravo 
de instrumentou ou inexistindo recurso de apelação ao caso em tela, sempre 
poderá a parte recorrer a outros instrumentos processuais cabíveis. DECISÃO 
COLEGIADA UNÂNIME [...] (Agravo n. 4013561-24.2016.8.24.0000. rel. Des. 
Subst. Luiz Antônio Zanini Fornerolli, j. em 27.04.2017, grifei).

Haure-se da jurisprudência pátria:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HONORÁRIOS. ADMINISTRADOR JUDICIAL. DECISÃO PROFERIDA JÁ NA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. RECURSO INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 

1. A Lei nº 13.105/2015, que instituiu o novo Código de Processo Civil, foi 
aprovada e publicada no Diário Oficial da União em 17 de março de 2015, 
passando a ser aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada (art. 14 do NCPC).

2. O NCPC promoveu relevantes modificações na sistemática do 
processamento do agravo de instrumento, notadamente em relação à limitação 
das hipóteses de cabimento do aludido recurso, previstas no artigo 1.015 do 
NCPC. 

3. No caso, o recurso foi manejado contra decisão que, em 
recuperação judicial, fixou os honorários do Administrador Judicial. 

4. Dessa forma, verifica-se que a matéria deduzida em sede recursal 
não se subsume as hipóteses legais suso mencionadas, impedindo, dessa 
forma, o conhecimento do recurso.

5. Trata-se de rol taxativo, limitando as hipóteses de cabimento de 
recurso, em homenagem ao princípio constitucional da duração razoável do 
processo. 
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6. Desse modo, somente poderão ser impugnadas por agravo de 
instrumento as decisões interlocutórias relacionadas nos incisos do artigo 1.015 
do NCPC, eis que sujeitas a taxatividade legal. 

7. Bem de ver que, ainda que seja admissível uma interpretação extensiva 
dos tipos previstos no referido rol taxativo, ampliando assim o sentido da norma 
para além daquele contido em sua letra, esta exegese deverá ser realizada 
dentro de cada tipo, impedindo, assim, a criação de hipóteses não 
contempladas na lei. 

8. Com efeito, o artigo 1.009, em seus §§ 1º e 2º, é inequívoco ao 
estabelecer que as questões resolvidas na fase de conhecimento por decisão 
contra a qual não cabe agravo de instrumento não estão cobertas pela 
preclusão, e devem ser suscitadas em sede de preliminar no recurso de 
apelação, ou ainda em contrarrazões. 

9. Não conhecimento do recurso. (TJRJ, AI 0062083-91.2016.8.19.0000, 
relª. Desª. Mônica Maria Costa Di Pietro, Oitava Câmara Cível, j. em 
09.12.2016). (Grifei).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/15, não conheço 

do presente recurso, por sua manifesta inadmissibilidade.

Comunique-se ao juízo de origem.

Custas pelo agravante.

Intimem-se.

Florianópolis, 25 de setembro de 2017. 

Gerson Cherem II
RELATOR
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ESTADO DE SANTA CATARINA
     TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Gabinete Desembargador Jaime Machado Junior

Mandado de Segurança n. 4021879-59.2017.8.24.0000  de Brusque
Impetrante : Nobre Administradora de Bens Ltda 
Advogado : Antonio Carlos Goedert (OAB: 12076/SC) e outro 
Impetrado : Juiz de Direito da Vara Comercial de Brusque 
Interesdo. : Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falida 
Advogado : Gilson Amilton Sgrott (OAB: 9022/SC) 
Interesda. : Brashop S/A 
Advogada : Isabel Cristina Orthmann (OAB: 37971/SC) 
Interesda. : Dystar Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda 
Advogado : Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB: 26914/SP) 
Interesdo. : Valmir Floriani 
Advogado : Valdemiro Adauto de Souza (OAB: 21728/SC) 
Interesda. : Color Brasil Importação e Exportação Ltda 
Advogado : Tiago Rodrigues Regis (OAB: 46172/SC) 
Interesdo. : Taipa Securitizadora S/A 
Advogado : Felipe Lollato (OAB: 19174/SC) 
Interesda. : Cooperativa Agroindustrial do Centro Oeste Ltda 
Advogado : Vanderlei Chilante (OAB: 3533A/MT) 
Interesdos : Viviane Pereira Eisendecker e outro 
Advogado : Marcellus Augusto Dadam (OAB: 6111/SC) e outros 
Interesda. : GE Walter & Process Technologies do Brasil Ltda 
Advogado : Marcos de Rezende Andrade Júnior (OAB: 188846/SP) 
Interesdo. : Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Multisetorial 
Empresarial LP 
Advogado : Maria Fernanda Ladeira (OAB: 237365SP) 
Interesda. : Braskem  S/A 
Advogado : Giuliano Silva de Mello (OAB: 20036/SC) 
Interesdo. : Alain Mendes Hamade 
Advogado : José Cid Campêlo Filho (OAB: 7533/PR) 
Interesdo. : Banco Bradesco S/A 
Advogado : Milton Baccin (OAB: 5113/SC) 
Interesda. : Maria Luiza Renaux 
Advogado : Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB: 136615/SP) e outro 
Interesdo. : Celesc Distribuição S/A 
Advogado : João Jutahy Castelo Campos (OAB: 21922/SC) 
Interesdo. : Tavares Fomento Comercial Ltda 
Advogada : Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB: 15932/SC) e outro 
Interesdos : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação, e 
Tecelagem de Brusque - SINTRAFITE e outros 
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Advogado : Marcio Silveira (OAB: 8365/SC) 
Interesdos : Adilson Mafra e outros 
Advogada : Viviane Morch Goncalves (OAB: 13803/SC) 
Interesdo. : Delta Fomento Mercantil Ltda. 
Advogado : Rudnei Alite (OAB: 29597/SC) 
Interesda. : DGS Factoring e Fomento Comercial Ltda. 
Advogado : Pedro Henrique Kracik (OAB: 13867/SC) 
Interesdos : IBM Brasil Indústria Máquinas e Serviços Ltda e outro 
Advogado : Fernando Tardioli Lucio de Lima (OAB: 206727/SP) e outro 
Interesdos : Barcelona Fomento Mercantil Ltda. e outro 
Advogado : Marcelo Pereira Lobo (OAB: 12325/SC) e outro 
Interesdo. : Renaux São Paulo Representação e Empreendimento Ltda 
Advogado : Durval Figueira da Silva Filho (OAB: 68599SP) e outro 
Interesda. : Panorio Representações Comerciais Ltda ME 
Advogada : Lilian da Silva Mafra (OAB: 10899/SC) 
Interesda. : Riovivo Ambiental Ltda 
Advogado : Caetano Souza Ennes (OAB: 67356/PR) e outros 
Interesda. : Recicle Catarinense de Resíduos Ltda. 
Advogado : Edson Ristow (OAB: 5772/SC) 
Interesda. : Solução Fomento Mercantil Ltda 
Advogado : José Luis Dias da Silva (OAB: 119848SP) 
Interesda. : Petrobrás Distribuidora S/A 
Advogado : Renato Marcondes Brincas (OAB: 8540/SC) e outro 
Interesdo. : Martinelli Advocacia Empresarial 
Advogado : Joao Joaquim Martinelli (OAB: 3210/SC) 
Interesda. : Santarol Rolamentos Blumenau Ltda 
Advogado : Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB: 20736/SC) 
Interesdo. : Osvaldo Peres Bamninetti 
Advogado : Nilton Bambinetti (OAB: 1813/SC) 
Interesdo. : Rafael Nilson Rodrigues 
Advogado : Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB: 5087/SC) 
Interesdo. : Ibetex Imp. e Exprotação Ltda 
Advogado : André Jenichen (OAB: 14047/SC) 
Interesda. : Cremer S/A 
Advogado : Adélcio Salvalágio (OAB: 9585/SC) 
Interesdo. : Antonio Alfredo Hartke 
Advogado : Antonio Alfredo Hartke (OAB: 1817/SC) 
Interesdo. : Samuel Venturelli 
Advogada : Salete Eccel Lombardi (OAB: 11157/SC) 
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Interesdo. : Sociedade Beneficente de Brusque 
Advogado : Heins Roberto Lombardi (OAB: 5337/SC) 
Interesda. : Erica Ferreira Meyer 
Advogada : Catia Pereira (OAB: 25140/SC) 
Interesda. : Elizabete Ubialli 
Advogada : Elizabete Ubialli (OAB: 20793/SC) e outro 
Interesdo. : Mannes Mangueiras e Vedações Ltda. 
Advogado : Oscar Maia Neto (OAB: 15172/SC) 
Interesdo. : Rolf Dieter Buckmann 
Advogado : Osmar Peron Junior (OAB: 14937/SC) e outros 
Interesda. : Color Brasil Importação e Exportação Ltda 
Advogado : Daniel Regis (OAB: 3372/SC) e outros 
Interesda. : Erica Ferreira Meyer 
Advogada : Daiana Abreu (OAB: 29449/SC) e outro 
Interesdos : Vilmar Cavichioli e outro 
Advogado : Dantes Krieger Filho (OAB: 11824/SC) e outros 
Interesdo. : Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios da Indústria ¿ 
Exôdus, 
Advogado : Cristiano Trizolini (OAB: 192978/SP) e outro 
Interesda. : IBM Brasil Indústria Máquinas e Serviços Ltda 
Advogado : Eduardo Vital Chaves (OAB: 99514/SC) e outros 
Interesdo. : TrendBank S/A Banco de Fomento 
Advogado : Delson Petroni Junior (OAB: 26837SP) e outro 
Interesdo. : Manoel Simas 
Advogada : Rosana Letzov (OAB: 4986/SC) e outro 
Interesdos : Luiz Alberto Basseto e outro 
Advogada : Cristiane Berger Guerra Rech (OAB: 39889/PR) 
Interesdo. : Blu-Service Serviços de Inforrmática Ltda. - EPP 
Advogada : Raquel Schwinden (OAB: 25983/SC) 
Interesdos : Vilson Bertonlini e outros 
Advogado : Adalberto Antonio Olinger (OAB: 1588/SC) e outros 
Interesda. : Riovivo Ambiental Ltda 
Advogado : Xandrus Teixeira Rizzo (OAB: 23125/SC) 
Interesdo. : Estado de Santa Catarina 
Procdor : João dos Passos Martins Neto (OAB: 5959/SC) 
Relator(a) : Desembargador Jaime Machado Junior
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DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Nobre 

Administradora de Bens Ltda. contra ato da Juíza de Direito da Vara Comercial 

da Comarca de Brusque que, nos autos da Recuperação Judicial ajuizada por 

Fabrica de Tecidos Carlos Renaux S/A, posteriormente convertida em Falência, 

concedeu novo prazo para terceiros apresentarem propostas de compra da 

massa falida, inclusive designando procedimento de venda com envelopes 

fechados a realizar-se às 14:00 horas do dia 27-09-2017.

Sustenta a impetrante, em síntese, que o decisum viola direito 

líquido e certo, uma vez que foi a única interessada, tendo realizado a proposta 

de compra tempestivamente.

Requer, assim, a concessão de ordem liminar (suspensão do ato 

judicial de venda direta) e, ademais, que seja autorizado o depósito judicial do 

valor de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), no prazo de cinco dias. 

É o relatório necessário. 

DECIDO.

Frisa-se, inicialmente, que esta Corte de Justiça admite o Writ como 

sucedâneo recursal a fim de reformar decisões que não se encontrem previstas 

no rol taxativo do art. 1.015 do NCPC, desde que preenchidos todos os requisitos 

para o conhecimento do remédio constitucional, notadamente o direito líquido e 

certo. 

A propósito, cito o seguinte precedente de minha relatoria:
MANDADO DE SEGURANÇA. REVISIONAL DE CONTRATO DE 

FOMENTO MERCANTIL. DECISÃO QUE ACOLHEU EXCEÇÃO DE 
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INCOMPETÊNCIA E DECLINOU DA COMPETÊNCIA EM FAVOR DO FORO 
DE ELEIÇÃO. CONSTANTE DA AVENÇA. DECISÃO NÃO CONSTANTE DO 
ROL TAXATIVO DO ARTIGO 1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. UTILIZAÇÃO DO PRESENTE 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO VÁLVULA DE ESCAPE DO SISTEMA 
RECURSAL. CABIMENTO. RELAÇÃO CONSUMERISTA NÃO EVIDENCIADA. 
INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO MANTIDA. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER AMPARADO POR MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA INICIAL COM FUNDAMENTO NO 
ARTIGO 10, CAPUT, DA LEI N. 12.016/2009. EXTINÇÃO DO FEITO (TJSC, 
Mandado de Segurança n. 4009182-06.2017.8.24.0000, da Capital, rel. Des. 
Jaime Machado Junior, j. 06-07-2017).

Na hipótese, adianta-se que o Mandamus deve ser rejeitado de 

plano. 

Observa-se que após a realização do leilão negativo, algumas 

propostas de compra parcelada vieram aos autos, sendo que, embora o edital 

previsse tal modalidade de pagamento, não foram consignadas em ata em 

momento oportuno. Desta feita, com fundamento no art. 144 da Lei n. 11.101/05, 

a Magistrada entendeu por deferir a venda direta dos bens, através da própria 

leiloeira.  

Com o transcurso do prazo previamente estabelecido, apenas a 

proposta da impetrante aportou aos autos, no valor de R$25.000.000,00 (vinte e 

cinco milhões de reais),  montante a ser adimplido em parcelas no prazo de cinco 

anos. 

Oportuno consignar neste ponto que o patrimônio da falida foi 

inicialmente avaliado em cerca de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), 

conforme fls. 6.930.

Ao verificar que a quantia oferecida correspondia pouco mais de 

30% da avaliação, além do extenso parcelamento, bem como buscando garantir 

a quitação da maior gama possível de credores e, em observância dos princípios 
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norteadores do processo falimentar, a Juíza condutora do processo falimentar, 

assim decidiu: 

"Em vista do exposto, e considerando a ausência de outras propostas que 
preencham os requisitos mínimos necessários à aquisição dos bens massa 
falida, oportunizo à proponente de fls. 7659-7676 o prazo de vinte e quatro 
horas para que apresente nova proposta de compra (o que deverá ser feito 
através da Leiloeira, devendo esta ser intimada para tanto), respeitando os 
termos da presente decisão, ou seja, que alcance ao menos 50% do valor da 
avaliação dos bens que compõem o patrimônio da massa. Registro que, no 
mesmo prazo, sendo apresentada nova proposta de terceiros, as quais estejam 
de acordo com a presente e revelem vantagem aos credores da massa falida, 
será aberto novo procedimento de venda, a fim de oportunizar a adequada 
competição" (pp. 85-86).

Pois bem, no período assinalado, a impetrante refez a proposta nos 

seguintes termos: 

O comprador faz a proposta de compra de todos os bens no valor de R$ 
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), que serão pagos em uma 
entrada de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) com o deferimento da 
presente proposta, uma parcela no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) no dia 20 de dezembro de 2017 e o restante em 04 (quatro) parcelas 
anuais no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Ficando estipulado 
o dia 20 de setembro de cada ano subsequente. As parcelas deverão ser 
reajustadas mensalmente pelo INPC (índice do TJ/SC), calculados a titulo de 
atualização a partir da data do certame até o dia do efetivo pagamento de cada 
parcela. Pagamento que deverá ser através de guias de depósito judicial 
emitidas pela respectiva Vara (pp.88).

Ocorre que, no mesmo prazo, surgiu uma segunda proposta, 

ofertada pela Brashop S/A – Administradora de Shooping Center, conforme 

documentos de pp. 104-106:

O pagamento no valor de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de 
reais), sendo uma entrada no valor de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de 
reais), que deverá ser pago com o deferimento desta proposta, e o saldo 
dividido em 15 (quinze) parcelas de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), 
vencendo a primeira parcela 30 (trinta) dias após o pagamento da entrada e as 
demais no mesmo dia dos meses subsequentes. O valor das parcelas será 
corrigido pelo INPC e o valor do reajuste será pago juntamente com a parcela 
do mês (pp. 106).

O direito líquido e certo a ser amparado por mandado de segurança 
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deve vir comprovado desde logo com a impetração, porquanto nessa via 

processual não se admite dilação probatória para a sua comprovação.

Hely Lopes Meirelles, acerca do que se deve entender por direito 

líquido e certo, ensina:

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, 
delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. 
Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de 
segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos 
e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se 
sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de 
situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora 
possa ser defendido por outros meios judiciais.

"Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito 
se apresente com todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no 
momento da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é direito 
comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior, não é líquido 
nem certo, para fins de segurança" (Mandado de Segurança. 33. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010. p. 37).

Vicente Greco Filho, por sua vez, leciona:

"O pressuposto do mandado de segurança, portanto, é a ausência de 
dúvida quanto à situação de fato, que deve ser provada documentalmente. 
Qualquer incerteza sobre os fatos decreta o descabimento da reparação da 
lesão através do mandado, devendo a parte pleitear seus direitos através de 
ação que comporte a dilação probatória. Daí dizer-se que o mandado de 
segurança é um processo sumário documental, isto é, um processo rápido, 
concentrado, fundado em prova documental. No caso de não ser possível a 
apreciação do pedido por haver dúvida quanto à matéria de fato, por outro lado, 
pode o interessado propor a demanda adequada, não ocorrendo contra ele o 
fenômeno da coisa julgada" (Direito processual civil brasileiro. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva, 1997. p. 308).

Nesse diapasão ausente direito líquido e certo da impetrante, pois 

ainda que tenha refeito a proposta, no interregno assinalado pela Magistrada 

surgiu outra mais vantajosa aos credores da massa falida, motivo pelo qual foi 

aberto novo procedimento de venda, conforme decisão de pp. 125-128:

Há muito este Juízo vem proferindo suas decisões ponderando que a 
ação falimentar, na qualidade de verdadeiro procedimento de execução 
coletiva, objetiva, primordialmente, otimizar seus ativos para que estes sejam 
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capazes de alcançar a quitação da maior gama possível de credores da falida.
Como tal, é informada por princípios norteadores, cuja observância, não 

só pelo devedor e credores, mas especialmente pelo Poder Judiciário, é crucial 
para o sucesso no pagamento destes e das despesas do processo falimentar.

A presente ação tramita desde o ano de 2011, principiada pelo 
processamento da recuperação judicial, que notoriamente não alcançou êxito, 
culminando em sua derrocada e consequente decretação da falência.

Os credores da falida há mais de seis anos, portanto, amargam prejuízos 
consideráveis - basta que se verifique o expressivo passivo existente   dentre 
eles, inclusive, trabalhadores que se dedicaram com afinco ao empreendimento 
(muitos deles, por toda sua vida), e hoje aguardam uma solução que seja capaz 
de, pelo menos, minimizar toda a sorte de dificuldades que experimentaram 
com tal insucesso.

O Judiciário não pode ficar inerte diante dessa realidade!.
Nesse sentido, traz-se à tona a noção de maximização e de preservação 

dos ativos do devedor, porque oportuna, e que encontra-se ínsita em toda a Lei 
n. 11.101/05, notadamente no artigo 75 que dispõe: "A falência, ao promover o 
afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a 
utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os 
intangíveis, da empresa".

Assim, o alcance da melhor eficiência econômica para os envolvidos, 
justamente na promoção da otimização nos resultados de alienação, 
maximizam o  valor dos ativos e possibilitam que os credores recuperem, em 
parte seus créditos, amenizando assim seus prejuízos  (ARNOLDI, Roberto 
Colombo. Análise econômico-jurídica da lei de falências e recuperação de 
empresas de 2005. In: WALD, Arnoldo (Org.). Doutrinas essenciais de direito 
empresarial: Recuperação empresarial e falência. v. VI. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011. p. 256).

Sob esta ótica é que este Juízo tem trabalhado incessantemente nos 
procedimentos em trâmite nesta Unidade Jurisdicional, sejam eles 
recuperacionais ou falimentares, sem descuidar dos reflexos sociais que ações 
dessa natureza costumam causar.

Se em processos de execuções comuns individuais não se permite que se 
operem gravames e alienações que prejudiquem o devedor ao custo do 
enriquecimento de terceiros, por certo que idêntico raciocínio deve ser aplicado 
à execução coletiva, senão porque viola os preceitos basilares do direito, mas 
notadamente porque destinada a atingir um complexo muito maior de credores 
da devedora então falida.

Por esta razão, a única proposta decorrente da venda direta realizada e 
tempestivamente protocolada junto à leiloeira foi rejeitada: os princípios 
norteadores do processo falimentar, tal qual no processo civil, não permitem 
que a alienação ocorra se o preço for considerado vil.

Até então, após a realização de dois leilões infrutíferos - realizados em 
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datas diversas e com lapso temporal suficiente a despertar a concorrência   
bem como da divulgação da venda direta (terceira tentativa de alienação, com a 
anuência dos credores, do Administrador Judicial e do Ministério Público), 
realizada pela leiloeira nomeada, apenas a proposta de fls. 7660-7675 veio aos 
autos.

Contudo, em vista dos fatos narrados na decisão de fls. 7677-9, que 
rejeitou a proposta por se tratar de preço vil, oportunizada a melhora da oferta, 
aportou aos autos não apenas a proposta da ofertante de fls. 7660-7675, mas 
também uma segunda proposta, de empresa terceira Vê-se, pois, que há mais 
interessados na aquisição do patrimônio da massa falida, situação que, à toda 
evidência, decorre da ampla divulgação já realizada pela leiloeira, em 
decorrência da venda direta autorizada.

Consoante ponderado, o objetivo primordial da ação falimentar é otimizar 
ativos, com vistas justamente ao pagamento do máximo de credores possível.

Ultimado o prazo para apresentação das propostas perante a leiloeira 
(situação que, de forma alguma pode ser interpretada como preclusiva, 
notadamente quando a única proposta apresentada foi rejeitada), abre-se nova 
oportunidade de alienação, permitindo-se que novos e velhos interessados 
apresentem suas propostas. Tal ocorrência se revela absolutamente favorável e 
vai de encontro aos interesses da massa falida.

Precedida de ampla divulgação, a venda direta, ao que se observa, vem 
alcançando seus objetivos na medida em que trouxe a notoriedade da 
qualidade do patrimônio à venda, já conhecido da sociedade brusquense.

Em sequência ao procedimento de venda direta, atenta ao fato de que ao 
magistrado compete a análise da melhor forma de alienação com vista ao 
alcance dos objetivos traçados para otimização dos ativos, e considerando a 
existência de mais interessados no patrimônio e a importância do ato em pauta, 
observo que a etapa finalizadora do procedimento de venda direta deve ser 
realizada judicialmente, mediante apresentação das ofertas de compra em 
juízo, em envelopes lacrados.

Os envelopes   lacrados e acompanhados das propostas subscritas e dos 
documentos necessários à representação dos proponentes - deverão ser 
apresentados em ato solene a ser realizado no dia 27 de setembro de 2017, às 
14 horas, na sala de audiência desta Vara Comercial, que será presidido por 
esta magistrada, auxiliada pela leiloeira, a quem caberá lavrar a ata.

E com espeque justamente na dinâmica dos negócios e na publicidade 
constante que a mídia vem dando ao caso desde o início do prazo de sessenta 
dias para entrega das propostas à leiloeira, evidentemente que a aplicação do 
artigo 142, §2º, da Lei n. 11.101/05, neste momento, se mostra descabida.

Tratando-se de ato decorrente da venda direta, todas as propostas 
deverão contemplar a comissão da leiloeira, já fixada por este juízo em 5% 
sobre o valor da alienação, respeitar as decisões já proferidas nestes autos e 
contemplar, no caso de parcelamento, a necessária correção dos valores.
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Somente serão aceitas propostas em moeda nacional.
O proponente compromete-se a depositar em juízo o valor ofertado, em 

conta vinculada a este processo, no prazo máximo de cinco dias contados da 
proclamação do vencedor, nos termos da proposta exitosa.

Será desclassificada a proposta que não estiver de acordo com as regras 
acima estabelecidas.

A proclamação da proposta vencedora ocorrerá após a oitiva dos 
credores, do Administrador Judicial e do Ministério Público, que se fizerem 
presentes ao ato.

I-se o Administrador Judicial, a Leiloeira, o MP, os credores, a falida, os 
representantes dos sindicatos, os interessados. Fica esclarecido, nos termos da 
fundamentação supra, que o acesso ao ato será franqueado a qualquer 
interessado que queira apresentar proposta nos termos já definidos (pp. 
125-128).

É cediço que o procedimento falimentar autoriza que o magistrado, 

na busca da satisfação da maior gama de credores possíveis, busque outras 

formas de alienação do patrimônio da empresa falida, o que de se deu na 

hipótese. 

Outrossim, anota-se que a abertura de novo procedimento não 

impede a impetrante de cobrir a proposta mais vantajosa apresentada, tampouco  

aparecer uma terceira ainda mais conveniente. 

Não fosse isso, constato que do mesmo ato foi interposto o Agravo 

de Instrumento n. 4021655-24.8.24.0000, o qual não foi conhecido com 

fundamento no art. 932, III, do CPC/15. 

Tal providência, qual seja, a interposição de agravo de instrumento 

e mandado de segurança com a mesma pretensão fere os princípios da 

unicidade e unirrecorribilidade recursal. 

Aliás, esse é o posicionamento desta Corte de Justiça: 
Agravo regimental. Mandado de segurança. Ataque a ato judicial. 

Admissibilidade restrita a hipóteses específicas. Indeferimento da inicial. 
Inteligência do artigo 8º da Lei nº 1.533/51. Agravo desprovido.

A impetração de mandado de segurança para questionar ato judicial 
somente é possível em casos de decisões teratológicas, de flagrante ilegalidade 
ou abuso de poder, sob pena de indeferimento da inicial (ARg em MS n. 
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2003.001911-1, Rel. Des. Pedro Manoel Abreu).

Ante o exposto, com fundamento no art. 10 da Lei n. 12.016/2009 

c/c art. 485, I, do CPC/15, INDEFIRO a petição inicial. Custas legais. 

Comunique-se com urgência.

Intime-se. 

Florianópolis, 26 de setembro de 2017. 

 

Desembargador Jaime Machado Junior
Relator
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EXCELENTÍSSIMA  DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA VARA 
COMERCIAL DA COMARCA DE BRUSQUE – SANTA 
CATARINA. 

 
 
Processo 0501085-05.2011.8.24.0011 
 
 
 
 
 
 
 

NOBRE ADMINISTRADORA DE BENS LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 02.332.754/0001-74, com sede 
na Rodovia Antonio Heil, KM 23, nº 3800, Bairro Santa Terezinha, Brusque/SC, por 
seu representante legal,  e-mail: juridico@fipnet.com.br e  cisso@fipnet.com.br 
(Doc.01), vem com o devido acatamento e respeito através de seus Procuradores 
(Doc. 02), nos autos da   

 

           FALÊNCIA   
                                                                                                                                                            

FABRICA DE TECIDOS RENAUX S/A, com 
endereço na Rua Felipe Schmidt, 31, sala 302, representada  pelo Dr Gilson Sgrott 
(Sindico massa falida), Centro , Brusque-SC, inscrita no CNPJ 82.981.671/0001-45,  
considerando  o ato solene a realizar-se  dia 27 de setembro de 2017 as 14:00hrs, 
determinado pela MM Juíza, vem manifestar-se e requerer o seguinte: 

 

A Requerente, protocolou  petição e formalizou 
representação  informando ser Terceira Interessada no presente  processo, 
tendo em vista  ser Proponente da compra  dos bens  da massa da Requerida 
pelo valor de R$35.000.000,00(trinta e cinco milhões), realizada legalmente e  
dentro dos procedimentos exigidos; 

 
No mesmo ato informou a Requerente, que utilizaria dos 

preceitos legais da ampla defesa,   para buscar tutela jurisdicional no 
reconhecimento do seu  direito adquirido de realizar a compra de todos os bens 
da massa,  em homenagem aos princípios da segurança jurídica,  boa fé 
processual, isonomia e razoabilidade; 

 
A Requerente ajuizou Mandado de Segurança junto ao 

TJSC,  cujo teor segue em anexo (Doc. 01), pleiteando pela cassação dos atos  
proferidos pela MM.Juíza,  que oportunizou a realização  de novas propostas  
após encerrada a Venda Direta  ao  mesmo pelo valor de R$35.000.000,00; 
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O Desembargador Relator  por sua vez, indeferiu a 
Petição Inicial do Mandado de Segurança,  pelo motivos expostos em anexo 
(Doc. 02); 

 
A Requerente por sua vez, inconformada,  utilizar-se-á  do 

principio da ampla defesa e promoverá Recurso Ordinário no prazo legal, 
conforme  prevê a legislação processual pertinente;   

 
Desta forma, tornar-se-á passível de nulidade o Ato de 

Venda Judicial, que realizar-se-á  na data de 27 de setembro de 2017, através 
de envelopes lacrados,  caso o entendimento do Relator   seja revertido em 
sede de Recurso Ordinário, junto ao Superior Tribunal de Justiça; 

 
Em decorrência da situação que se  apresenta,  e 

principalmente com o fim de evitar ainda mais  prejuízos a Requerente, bem 
como evitar também aos eventuais  Interessados em ofertar novas propostas,   
entende-se  totalmente  cabível a suspensão da realização do Ato de Venda 
Judicial   a realizar-se  na data de 27 de setembro de 2017, às 14:00hrs;  

 
 
Outrossim, em homenagem ao princípio da boa fé 

processual, bem como, a fim de prevenir alegações de Terceiro de Boa Fé,  
faz-se necessário que seja dada publicidade, aos eventuais Interessados em 
ofertar proposta neste ato,  da presente demanda, e dos efeitos  que causará 
em  eventual  provimento, o qual consequentemente  tornaria  NULO  o 
presente ato  de  venda judicial,  reconhecendo o direito do Requerente de 
realizar a compra pelo valor de R$35.000.000,00; 

 
 

II - DO PEDIDO 
 

Diante do exposto,  vem expor e requerer o seguinte: 
 
a) a juntada aos autos  da presente petição e 

documentos; 

 

b) a suspensão da realização do Ato de Venda 
Judicial   a realizar-se  na data de 27 de setembro de 2017, às 14:00hrs, 
até o transito em julgado da demanda promovida pela  Requerente, com o 
fim de evitar ainda maiores   prejuízos a Requerente, bem como evitar também 
aos eventuais  Interessados em ofertar novas propostas; 

 
c) que seja dada publicidade, aos eventuais 

Interessados em ofertar proposta neste ato,  a fim de prevenir alegações de 
Terceiro de Boa Fé, quanto a integra da presente demanda proposta pela 
Requerente, e dos efeitos  que causará em  eventual  provimento, o qual 
consequentemente  tornaria  NULO  o presente ato  de  venda judicial, e  
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reconheceria  o direito da Requerente de realizar a compra pelo valor de 
R$35.000.000,00;  

 
 
d) o deferimento  dos  pedidos  acima,  a fim de evitar  

maiores prejuízos  a Requerente,  uma vez que a mesma já e encontra-se   

num   imbróglio  jurídico  pelo processado até o momento,  amargando  pela 

busca do reconhecimento do seu  direito adquirido da compra dos bens da 

massa da Requerida;   

 
Nestes termos, 
pede e espera deferimento. 
 
Brusque (SC), 27 de Setembro  de 2.017. 
 
 
 

 
ANTÔNIO CARLOS GOEDERT                 PATRÍCIA AP. SCALVIM SCHMITZ 
         OAB/SC nº 12.076                                         OAB/SC nº 12.259 
 
 
 
FABIANA ELIZABETE BACKES                     MARIA HELENA CARDOSO 
          OAB/SC nº 25.476                                          OAB/SC nº 33.512                                       
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Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

1

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

Autos nº  0501085-05.2011.8.24.0011 
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido
: 

Vistos etc... 

Peticionou nos autos a proponente Nobre Administradora de Bens 

(fls. 7783-5), requerendo a suspensão do ato sob o argumento de que irá recorrer da 

decisão que indeferiu a petição inicial do mandado de segurança que visava idêntico 

propósito.

Indefiro o pleito em apreço porque eventual interposição de 

recurso ordinário não comporta efeito suspensivo. 

Defiro, de todo modo, o item 'c' daquele requerimento (fl. 7784). 

Brusque (SC), 27 de setembro de 2017.

Clarice Ana Lanzarini
Juíza de Direito

RECEBIMENTO

Aos _____ dias do mês de ____________ de 
20____, recebi estes autos conclusos da MM. Juíza 
de Direito.

_________________
Servidor(a)
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 28/09/2017 13:34 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0516/2017, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  D.J 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  D.J 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  D.J 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  D.J 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  D.J 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  D.J 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  D.J 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  D.J 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  D.J 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  D.J 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  D.J 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  D.J 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  D.J 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  D.J 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  D.J 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  D.J 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  D.J 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  D.J 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  D.J 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  D.J 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  D.J 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  D.J 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  D.J 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  D.J 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  D.J 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  D.J 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  D.J 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  D.J 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  D.J 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  D.J 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  D.J 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  D.J 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  D.J 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  D.J 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  D.J 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  D.J 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  D.J 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  D.J 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  D.J 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  D.J 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  D.J 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  D.J 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  D.J 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  D.J 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  D.J 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  D.J 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  D.J 
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 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  D.J 
 Elizabete Ubialli (OAB 20793/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  D.J 
 Giuliano Silva de Mello (OAB )  D.J 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  D.J 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  D.J 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  D.J 
 Osmar Peron Junior (OAB 14937/SC)  D.J 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Peticionou   nos   autos   a   proponente   Nobre   Administradora   de   Bens   (fls.   7783-5), 
 requerendo   a   suspensão   do   ato   sob   o   argumento   de   que   irá   recorrer   da   decisão   que   indeferiu   a   petição   inicial 
 do   mandado   de   segurança   que   visava   idêntico   propósito.Indefiro   o   pleito   em   apreço   porque   eventual 
 interposição   de   recurso   ordinário   não   comporta   efeito   suspensivo.   Defiro,   de   todo   modo,   o   item   'c'   daquele 
 requerimento (fl. 7784)." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 28 de setembro de 2017. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 02/10/2017 12:16 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0516/2017,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2678,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   02/10/2017,   com   início   do   prazo   em 
 03/10/2017,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC) 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC) 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC) 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC) 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC) 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC) 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC) 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC) 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC) 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC) 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC) 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC) 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC) 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC) 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  0  03/10/2017 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC) 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC) 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC) 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC) 
 Osmar Peron Junior (OAB 14937/SC) 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC) 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC) 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC) 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC) 
 Giuliano Silva de Mello 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC) 
 Elizabete Ubialli (OAB 20793/SC) 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC) 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  0  03/10/2017 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP) 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC) 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC) 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC) 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC) 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP) 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  0  03/10/2017 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC) 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC) 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC) 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC) 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC) 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585) 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP) 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP) 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR) 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR) 
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 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC) 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC) 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP) 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC) 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC) 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC) 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP) 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT) 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP) 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ) 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ) 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC) 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC) 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP) 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC) 

           Teor   do   ato:   "Peticionou   nos   autos   a   proponente   Nobre   Administradora   de   Bens   (fls.   7783-5), 
 requerendo   a   suspensão   do   ato   sob   o   argumento   de   que   irá   recorrer   da   decisão   que   indeferiu   a   petição   inicial 
 do   mandado   de   segurança   que   visava   idêntico   propósito.Indefiro   o   pleito   em   apreço   porque   eventual 
 interposição   de   recurso   ordinário   não   comporta   efeito   suspensivo.   Defiro,   de   todo   modo,   o   item   'c'   daquele 
 requerimento (fl. 7784)." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 2 de outubro de 2017. 

           Escrivã(o) Judicial 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 

brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA DA INTIMAÇÃO PARA O PORTAL 
ELETRÔNICO

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido e outro 

: 
 

CERTIFICA-SE, que em 27/09/2017 o ato abaixo foi 

encaminhado para intimação no portal  eletrônico.

Teor do ato: Peticionou nos autos a proponente Nobre 

Administradora de Bens (fls. 7783-5), requerendo a suspensão do ato sob o argumento 

de que irá recorrer da decisão que indeferiu a petição inicial do mandado de segurança 

que visava idêntico propósito.Indefiro o pleito em apreço porque eventual interposição 

de recurso ordinário não comporta efeito suspensivo. Defiro, de todo modo, o item 'c' 

daquele requerimento (fl. 7784).

Brusque (SC), 27 de setembro de 2017.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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COMPLEMENTO__APRESENTADOS_PELA_LEILOEIRA_PUBLICA_OFICIAL___ELIZABETE_UBIALLI

DBQE_17_00004782_1
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